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Nº 70051848745
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APELAÇÃO CÍVEL. ENSINO PARTICULAR. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL E MATERIAL. FATO OCORRIDO EM ESTABELECIMENTO DE ENSINO. “BULLYNG”.
Da análise das provas carreadas nos autos, constata-se que não restaram preenchidos os requisitos para a configuração da responsabilidade civil.

Pelo contrário, verifica-se que o educandário recorrido fez o que estava ao seu alcance para minimizar o sofrimento do autor e para entender de forma contrária, deveria a autora ter trazido à baila elementos que comprovassem a sua tese, o que não restou demonstrado no feito.
DANOS MATERIAIS INOCORRENTES.

Não assiste razão o apelante quanto o pedido de indenização por danos materiais, para não acarretar enriquecimento ilícito, uma vez que não se incumbiu de comprovar os danos materiais que sofreu.

DESPROVIDO O RECURSO DE APELAÇÃO.

	Apelação Cível


	Sexta Câmara Cível

	Nº 70051848745


	Comarca de Porto Alegre

	JOAO PEDRO CALIXTRO GOUVEA DA SILVEIRA 


	APELANTE

	CENTRO DE ENSINO MEDIO PASTOR DOHMS 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Sexta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desprover o recurso de apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Luís Augusto Coelho Braga (Presidente e Revisor) e Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura.
Porto Alegre, 20 de junho de 2013.

DES. ARTUR ARNILDO LUDWIG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Artur Arnildo Ludwig (RELATOR)
JOÃO PEDRO CALIXTRO GOUVEA DA SILVEIRA apela da sentença que julgou improcedentes os pedidos contidos na ação indenizatória ajuizada em face de CENTRO DE ENSINO MEDIO PASTOR DOHMS.

Em suas razões afirma que foi aluno da escola ré nos anos de 2007 e 2010, sendo que em 2010 passou diversidades no ambiente escolar que lhe causaram inúmeros prejuízos de ordem psicológica e sofrimento emocional. Argumenta que os danos causados ao autor restaram evidenciados nos depoimentos pessoais prestados na audiência de instrução, salientando-se o depoimento da testemunha Susiane Leão, Sérgio Galantin e Elisa Conti, que afirmam o preconceito que o autor passava perante aos colegas. Alega que existem nos autos pareceres médicos que atestam as ocorrências. Discorre acerca dos documentos acostados com a contestação. Refere acerca da existência do dano moral e patrimonial. Pede a reforma da sentença

O apelo foi recebido.

Foram ofertadas as contrarrazões.

Vieram ao Eminente Desembargador Relator Paulo Roberto Lessa Franz conclusos para julgamento classificados como “responsabilidade civil”.



Todavia, a Décima Câmara entendeu que a matéria da apelação cível não pertence à subclasse “responsabilidade civil”, e por isso, deveria ser remetida a uma das Câmaras de Ensino Particular.

Então, vieram-me conclusos os autos.

Registro, por fim, que tendo em vista a adoção do sistema informatizado, os procedimentos para observância dos ditames dos arts. 549, 551 e 552, do CPC foram simplificados, mas observados na sua integralidade.

É o relatório.

VOTOS

Des. Artur Arnildo Ludwig (RELATOR)

Eminentes Colegas!

Pretende o recorrente ver reformada a sentença que julgou improcedentes os pedidos de condenar o educandário réu, CENTRO DE ENSINO MÉDIO PASTOR DOHMS a indenizar o autor, representado por sua genitora, pelos danos morais e materiais sofridos em decorrência da omissão da escola frente ao sofrimento físico e moral de “Bullyng” a que foi exposto.

De início, peço vênia para adotar como razões de decidir o bem lançado Parecer Ministerial (fls. 154/157.v.), de lavra da Eminente Procuradora de Justiça Dra. Maria de Fátima Dias Àvila:

(...)

Inicialmente, é importante demilitar a espécie de relação jurídica enredada entre as partes, a fim de distinguir o regime de responsábilidade aplicável ao caso.

Com efeito, prescreve o art.14 do CDC:

Art 14. O fornecedor de serviços responde, independente da existência da culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

Verificado o caráter oneroso e contratual do serviço de ensino prestado pela demandada, qualifica-se a relação jurídica entabulada entre as partes como sendo de consumo, que, por disposição da Lei 8.078/90, submete-se ao regime da responsabilidade apurada pela teoria objetiva.

Ainda, de acordo com a teoria objetiva, o dever de indenizar surge quando verificados o dano e o nexo causal, sem apuração da culpa do estabelecimento prestador de serviço.

Por sua vez, a responsabilização das instituições de ensino por danos causados aos alunos demanda a demonstração de falha na prestação do serviço.

(...)

No caso dos autos, contudo, não foi possível evidenciar qualquer falha relativa ao dever de trato adequado à situação vivenciada pelo menos no ambiente escolar.

Com efeito, a prova carreada aos autos revela que os problemas suportados pelo demandante, seja nos relacionamentos pessoais com o demais colegas ou com os próprios professores, bem como nas atividades educacionais desempenhadas, eram de conhecimento, tanto no corpo docente como na direção da instituição de ensino.

Por sua vez, além de tais circunstâncias serem do conhecimento da ré, também foi possível verificar que tanto a direção como os professores lograram desenvolver todos os esforços possíveis no sentido de promover a sua adaptação com os colegas de classe e as atividades escolares.

Também a Escola, oportunamente, cientificou os pais acerca da situação que estava sendo vivenciada pelo autor, deixando-os a par dos seus problemas de relacionamento com os demais alunos da escola, bem como sua dificuldade em aceitar as regras nas participações esportivas e nas brincadeiras.

Por fim, diante de toda essa gama de circunstâncias e acontecimentos, a Escola providenciou o necessário acompanhamento especializado, com profissionais habilitados, os quais, apesar de sucessivas intervenções,  não obtiveram êxito na readaptação do autor.

O §3º, do art.14, do CDC, dispõe:

§3º O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I-que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II-a culpa exclusiva do consumidor ou se terceiro.

No caso, é possível asseverar que a demandada demonstrou, de maneira satisfatória, que dispôs de todos os meios necessários para promover a adequação do aluno no âmbito escolar, a qual simplesmente não ocorreu em virtude das condições pessoais do menor.

Não é possível considerar defeituosa a prestação de um serviço educacional, quando a instituição de ensino se cientifica de determinada situação vivenciada por um aluno no âmbito escolar e busca, de todas as formas possíveis, promover a recuperação do relacionamento com os demais colegas e corpo docente, dando toda a orientação profissional e suporte  necessários para que venha a apresentar um rendimento satisfatório, mas o aluno, em razão de suas características pessoais, não apresenta resposta condizente.

Dessa forma, tendo a demandada demonstrado que seus serviços educacionais não foram prestados de maneira defeituosa, não há como lhes atribuir qualquer responsabilidade pela situação que foi experimentada pelo demandante durante a sua permanência na escola.

Ante o exposto, o parecer é no sentido do conhecimento e desprovimento da apelação.

Portanto, é sabido que para a configuração da responsabilidade civil e, a conseqüente obrigação de indenizar, é imperativa a ocorrência de um dano e que este prejuízo tenha sido provocado por uma conduta dolosa ou culposa do ofensor, bem como que entre elas esteja o nexo de causalidade.

Assim, não verifico terem os prepostos da ré agido de forma ilícita, ou mesmo abusiva capaz de provocar no autor o sentimento de estar sendo vítima de bullyng sem que a recorrida fizesse algo para minorar seu sofrimento, pelo contrário, restou comprovado nos autos, que a escola fez tudo o que estava ao seu alcance para cessar esta situação.
Desta forma, em não sendo comprovada a conduta ilícita por parte dos prepostos da ré, não há que se falar em indenização por dano moral.

Nesse sentido:

Apelação cível. Responsabilidade civil. Indenização. Dano moral. Bullying e discriminação em ambiente escolar. Inocorrência. Para configuração do instituto da responsabilidade civil, mister a presença do agir ilícito ou culposo, o dano e nexo causal entre ambos. No caso concreto, ante a prova trazido aos autos, não é possível visualizar qualquer conduta da instituição escolar ou de seus prepostos a ensejar reparação por danos morais, isto por que as alegações de bullying e discriminação não são acompanhadas de qualquer comprovação, ônus que incumbia à parte autora, nos termos do artigo 333, I, do Código de Processo Civil. Manutenção do juízo de improcedência. Precedentes jurisprudenciais. À unanimidade, negaram provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70047797402, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 28/02/2013)

Ocorre que, com relação aos demais danos materiais, quais sejam, despesas médicas, o autor não se desincumbiu comprovar as depesas que teve, não veio aos autos qualquer recebido de pagamento de despesas, não possuindo, assim, direito ao ressarcimento dos danos materiais.
Diante de todo o exposto, nego provimento ao recurso de apelação, mantendo a r. sentença por seus próprios e jurídicos fundamentos.
Ante o exposto, nego provimento ao apelo.
mmb

Des. Luís Augusto Coelho Braga (PRESIDENTE E REVISOR)

Com a devida vênia do eminente relator, entendo que o presente recurso está enquadrado na competência desta Câmara. No caso em tela, trata-se de responsabilidade civil decorrente de contrato de ensino, razão pela qual entendo correto o seu enquadramento na subclasse ensino particular.

É da competência das Câmaras integrantes do colendo 3º Grupo Cível o julgamento de recursos envolvendo responsabilidade civil decorrente de contrato de ensino particular.

Des. Antônio Corrêa Palmeiro da Fontoura - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. LUÍS AUGUSTO COELHO BRAGA - Presidente - Apelação Cível nº 70051848745, Comarca de Porto Alegre: "DESPROVERAM O APELO.UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: LAERCIO LUIZ SULCZINSKI
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